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RESUMO: Este trabalho tem por objetivo analisar as práticas pedagógicas desenvolvidas no ensino e na aprendizagem da disciplina História tendo como suporte os questionamentos sobre o local das mulheres e dos Lésbicas, Gays, Bissexuais e Transgênero (LGBT) na História realizados por estudantes do Ensino Médio feitos no contexto da participação do programa Residência Pedagógica. É discutido, por meio dessas dúvidas, a dificuldade que esses jovens enquanto membros de minorias sociais tem em se identificar como sujeitos históricos e se apropriar dos conteúdos ensinados. A partir da fala dos alunos em conjunto com a leitura de livros da área História das Mulheres é dado início o desenvolvimento de um projeto de intervenção. Como resultado das pesquisas, leituras e curiosidades dos alunos este projeto em andamento visa aproximar os discentes destes conhecimentos que, por vezes, são esquecidos ou colocados em segundo plano nas salas de aula. Para se apropriar culturalmente dos conteúdos escolares, esses devem fazer sentido ao educando e sua realidade percebendo-se assim como protagonistas, refletindo sobre o mundo e sobre si mesmos.
PALAVRAS-CHAVE: História, minorias sociais, protagonista.
ABSTRACT: This work aims to analyze the pedagogical practices developed in the teaching and learning of the History subject, having as support the questions about the place of women and Lesbians, Gays, Bisexuals and Transgender (LGBT) in History carried out by high school students made in context of participation in the Pedagogical Residency program. Through these doubts, it is discussed the difficulty that these young people as members of social minorities have in identifying themselves as historical subjects and appropriating the contents taught. From the students' speeches together with the reading of books in the Women's History area, the development of an intervention project is started. As a result of research, readings and curiosities of students, this ongoing project aims to bring students closer to this knowledge that is sometimes forgotten or placed in the background in classrooms. In order to culturally appropriate school contents, these must make sense to the student and their reality, thus perceiving themselves as protagonists, reflecting on the world and on themselves.
KEYWORDS: History, Social minorities, protagonist.  
INTRODUÇÃO
Desde novembro de 2020 os participantes do programa Residência Pedagógica estão inseridos no contexto da Escola Estadual Professora Izaura Antônia de Lisboa (EPIAL), no município de Arapiraca, no estado de Alagoas. Mesmo participando das experiências aqui descritas de maneira remota
, devido a conjuntura da pandemia do coronavírus, podemos vivenciar as dificuldades tanto da área pedagógica quanto da administrativa, fazendo a busca ativa escolar para evitar as evasões e abandonos por parte dos alunos, como dos próprios estudantes, já que, os problemas de acesso devido a má qualidade de internet e ou o dispositivo utilizado para acompanhar as aulas não era apropriado.

O presente relato de experiência se caracteriza a partir das indagações feitas por alunos do Ensino Médio durante as aulas de História. O fluxo de informações que os jovens estão expostos diariamente pode causar certo estranhamento quando confrontados por conceitos e informações de aparência “velha” sem qualquer ligação aparente com sua realidade. Nesse contexto, o relato se constitui a partir de questionamentos realizados por dois alunos, uma menina e um menino, durante as explanações de conteúdos referentes a aula de História.

Diante disso, formas de fazer com que esses alunos se percebam como agentes históricos começaram a ser desenvolvidas pelos residentes. Para delimitação de conteúdo específico o grupo de objeto histórico Mulheres foi escolhido, primeiramente devida a familiaridade com tema e em segundo devido ao momento de pandemia em que o país vive. Dados recentes da Confederação Nacional dos Municípios (CNM) revelam que a violência contra a mulher cresceu em 20% (vinte por cento) desde fevereiro de 2020
,caracterizando-se assim como grupo de minoria cuja a vulnerabilidade aumentou.

Assim como por vezes os educandos questionam a importância de se estudar História o mesmo pode ser feito para a História das Mulheres. Na apresentação do livro Minha História das Mulheres, Carla Pinsky nos dá um vislumbre:

Um país que ainda convive com a exploração sexual, as desigualdades salariais entre homens e mulheres, a discriminação e a violência contra a mulher, os atrasos em conquistas históricas de cidadania já garantidas em muitos países (como educação e saúde de qualidade, acesso fácil aos métodos anticoncepcionais, direito o aborto) e os problemas sociais, como a pobreza, o descaso das autoridades para com os idosos e a infância, tão imbricados nas questões de gênero, tem muito a ganhar buscando respostas na história. (PINSKY, 2019 apud PERROT, 2019, p.11)

Nesse sentido, a História das Mulheres seria uma maneira de desconstruir preconceitos e mitos sociais que afetam o cotidiano feminino independentemente da idade.

No contexto escolar tradicional também é difícil que ocorra um estudo acerca desse assunto. A própria figura feminina fica esquecida nos livros didáticos sendo quase nunca citadas e quando o são ou no papel de rainhas ou amantes. É preciso que a escola colabore com debates contrapondo a mulher antiga e a contemporânea, seus avanços ou retrocessos em relação a seu papel na sociedade. Como propõe Moreno (1999):

A escola pode contribuir para este trabalho, analisando conjuntamente com as alunas e os alunos os papéis que a sociedade atribui a cada sexo (estudando os modelos que a televisão e as histórias em quadrinhos apresentam, realizando pesquisas, etc.) e ajudando-os a descobrir o que de bom e de mau tem cada um […] (MORENO, 1999, p.74).

Para a realização desse relato o referencial utilizado, através de levantamento bibliográfico, tem sua fundamentação central nos estudos de Perrot (2019), estudiosa francesa da História das Mulheres, que demonstra por quais meios e motivos sua invisibilidade na História se deu. E para a construção de pensamentos no âmbito escolar foi utilizado o livro “Como se ensina a ser menina: o sexismo na escola” da psicóloga Moreno (1999), pois compreendemos que a visão androcêntrica de mundo permeia a escola e principalmente afeta os estudantes.

Quando nos formamos na escola básica e adentramos o mundo da universidade frequentemente voltamos para o tempo em que éramos somente alunos. Quando voltamos para esses tempos e refletimos sobre nossas experiências sentimos algum incômodo, principalmente as mulheres. Estudamos diversos conteúdos: química orgânica, geometria analítica, textos de Machado de Assis e poemas de Manuel bandeira, mas pouco sabemos sobre nossa História. Não sabemos o quão recente e difícil de conquistar foram os direitos que temos, não sabemos quem lutou para que pudéssemos votar, divorciar e trabalhar. O projeto
 que estamos desenvolvendo se apresenta como uma tentativa, mesmo que breve, de resgatar esses conhecimentos na vida escolar dos alunos.
CONTEXTUALIZANDO
A escola é o local onde os jovens passam boa parte de suas vidas, criam laços de socialização, são introduzidos aos modelos culturais aceitáveis na sociedade e preparados “para o futuro”. Ela se apresenta como uma estrutura micro dentro de um macro que é o Brasil, um país tão grande, diversificado e constituído de vários grupos sociais, encurtado para caber nas quatro paredes da sala de aula.

O presente relato surge das indagações de dois alunos, uma garota e um garoto, do ensino médio da Escola Estadual Professora Izaura Antônia de Lisboa, pertencentes a grupos sociais que historicamente vem sendo sub-representados na sociedade e na educação, durante as aulas das quais faço parte por meio do programa Residência Pedagógica.

Primeiramente, precisamos entender e estabelecer quais são esses grupos sub-representados ou chamados de minorias. De acordo com o sociólogo Mendes Chaves minorias são:

[…] um grupo de pessoas que de algum modo e em algum setor das relações sociais se encontra numa situação de dependência ou desvantagem em relação a um outro grupo, "maioritário", ambos integrando uma sociedade mais ampla. As minorias recebem quase sempre um tratamento discriminatório por parte da maioria. (CHAVES, 1970, p.153)

No Brasil alguns desses grupos são: negros, mulheres, indígenas, Lésbicas, Gays, Bissexuais e Transgênero (LGBT) entre outros. No entanto, devemos nos atentar que o conceito de minoria não diz respeito a quantitativo, caso contrário não faria sentido encaixar mulheres e negros na categoria, já que, de acordo com dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 51,8% (cinquenta e um vírgula oito por cento) da população são mulheres
 e segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 54% (cinquenta e quatro por cento) da população é negra
. O conceito de minorias vai para além desses números, define-se como minoria grupo de pessoas que recebem um tratamento discriminatório, excluídos de garantia de direitos básicos seja por questões financeiras, de gênero ou raciais. Esses grupos minoritários enchem nossas salas de aula todos os dias.

Nesse contexto, o Brasil tem a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) como documento delineador da educação no país e tanto nela quanto na área de Ciências Humanas e Sociais aplicadas preza-se muito pelo “protagonismo juvenil” (BRASIL, 2018, p.549), a constituição de autonomia pelo jovem para a tomada de decisões, atuando com discernimento, responsabilidade e colaborando com a sociedade. Especificamente na área de História encontramos a seguinte afirmação: “O ensino de História se justifica na relação do presente com o passado, valorizando o tempo vivido pelo estudante e seu protagonismo, para que ele possa participar ativamente da construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva.” (BRASIL, 2018, p.416). Mas para que esses alunos valorizem seu tempo e realidade se tornando protagonistas o conteúdo deve lhes fazer sentido.

Desse modo, o ensino de História deve propiciar que os estudantes mediante as comparações entre passado e presente, entendam continuidades e rupturas, possam se perceber como protagonista e agente Histórico. Contudo, não foi o que sentiram os estudantes mencionados anteriormente, ambos alunos da escola Estadual Professora Izaura Antônia de Lisboa, levantaram dúvidas embora de maneira, momentos e em turmas diferentes sobre o porquê eles não apareciam na História. 

QUESTIONAMENTOS E DESDOBRAMENTOS EM SALA DE AULA
Para elucidar a situação vamos numerar os casos, o primeiro se deu em uma aula de 2° ano do Ensino Médio, ainda no sistema remoto pelo aplicativo Google Meet, cujo o assunto era Revolução Inglesa. Ao citar a Rainha Elizabeth I como uma governante de reinado próspero e última da linhagem Tudor, essa aluna levanta a mão e pergunta quais outras informações se tinha sobre a rainha e completou dizendo que havia consultado o livro didático, mas não tinha encontrado muito mais. O preceptor recorre aos residentes solicitando-os para que respondam a aluna e termina dizendo que “Gosto quando aparecem mulheres pra gente estudar.”. O segundo em uma turma de 3°ano do Ensino Médio, também em ensino remoto, quando o preceptor está perto de finalizar a aula um aluno pergunta se pode ficar para fazer uma pergunta depois que todos saíssem da sala, quando restam na sala online apenas os residentes e o preceptor o discente questiona “Por que não estudamos História do movimento LGBT na escola?” dizendo que acreditava que uma discussão sobre o assunto contribuiria para com os colegas e pedindo indicações de artigos acadêmicos sobre.

Ambos os grupos citados pelos alunos, mulheres e LGBTs, constituem minorias e como tal, por muito tempo tiverem seu lugar na Historiografia esquecido. Como estamos mais familiarizados com a questão das mulheres daremos mais profundidade a esta temática. De acordo com Perrot (2019) as mulheres são invisíveis à História, pois por décadas eram pouco vistas no espaço público, local onde por muito tempo perdurou a atenção da História, atuavam no privado com correspondências e diários íntimos.

Porque são pouco vistas, pouco se fala delas […] Seu acesso à escrita foi tardio. Suas produções domésticas são rapidamente consumidas, ou mais facilmente dispersas. São elas mesmas que destroem, apagam esses vestígios porque os julgam sem interesse. Afinal, elas são apenas mulheres, cuja vida não conta muito. Existe até um pudor feminino que se estende à memória. Uma desvalorização das mulheres por si mesmas. (PERROT, 2019, p. 17)

As perspectivas mudam com o surgimento da Escola dos Annales, no início do século XX, que desvencilha dessa História meramente factual e multiplicava os objetos de estudo da chamada Nova História. Por volta de 1968 ocorre a manifestação da Terceira Geração que propicia o estudo dos fragmentos da sociedade, do aspecto cultural e as mulheres são incorporadas a esse estudo.

Paralelamente a esses acontecimentos o movimento feminista agregado a presença das mulheres nas universidades também contribuiu para o surgimento da História das Mulheres, pois dentre suas reivindicações havia a busca por informações de seu passado, por uma legitimação de ser cidadã. Esses estudos chegam em outras partes do mundo, incluindo o Brasil na década de 1970.

As questões de gênero também entram em discussão na década de 1970, como maneira de entender e questionar as construções sociais que criam a ideia de papéis próprios aos homens e às mulheres, colocando em debate o campo social e as relações que se constroem nele como as desigualdades. Segundo Lopes (1997) a motivação dessas desigualdades deve ser entendida na História e nas formas de representação.

A escola deve se apropriar desses saberes, se utilizar deles e entender que seu interior transborda de estudantes que pertencem a esses grupos diversos, os quais ainda não entenderam sua importância social ou papel como agentes Históricos.

Especificamente em sua versão final a BNCC suprimiu qualquer menção explicita dos termos “gênero” e “orientação sexual”, pois os temas seriam muitos controversos para se discutir em sala de aula. Seguiu um discurso mais moderado como o prescrito, por exemplo, na Competência 9 do Ensino Médio:

Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos direitos humanos, com acolhimento e valorização da diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza (BRASIL, 2018, p.10).

Essa não especificação das discriminações, dos grupos que podem sofrer esses preconceitos, trata como se todas as adversidades fossem iguais, ou como se o preconceito fosse sua única forma. Isso ameniza as questões de gênero, de raça e indígena, ameniza suas lutas ora com avanços ora com retrocessos.

O Programa Nacional do Livro (PNLD) e do Material Didático por sua vez endereça com mais propriedade essas questões, no que se refere aos princípios éticos que as obras devem seguir:

Para serem aprovadas, também devem estar livres de outras formas de discriminação, de violência ou de violação aos direitos humanos. Devem representar a diversidade cultural social, histórica e econômica do país, promover positivamente a imagem da mulher, de afrodescendentes, quilombolas, povos indígenas e povos do campo, considerando sua participação em diferentes trabalhos, profissões e espaços de poder, no intuito de valorizar seus saberes e sua cultura, para garantir-lhes visibilidade e protagonismo. As obras devem, ainda, representar a diversidade histórica, econômica, política, demográfica e cultural do Brasil e as diferenças em relação à diversidade de outros povos, a fim de subsidiar a análise crítica, criativa e propositiva da realidade brasileira em comparação com a do resto do mundo. (BRASIL, 2021, p.4)

O livro didático adotado em discussão pela escola é a coleção “História, Sociedade e Cidadania” escrita por Alfredo Boulos Júnior. Os livros apresentam a perspectiva da reelaboração de conceitos históricos de maneira clara, deixando explícito aos alunos a ideia da construção constante do saber histórico com suas mudanças e permanências, há ainda a indicação de diversos filmes e livros ao longo de todos os capítulos. No quesito minorias sociais temos um bom aprofundamento na questão negra e indígena, em especial no segundo volume, as mulheres, no entanto, são poucos aprofundadas nos textos centrais e encontrada pontualmente nos boxes.

Assim, como Silva e Guimarães (2012), entendemos que o livro didático, como todo material, deve ser compreendido como uma parte do processo de aprendizado e não o meio principal, instrumento este que em conjunto com outras fontes e, essencialmente, o diálogo professor e aluno devem conduzir o conhecimento.

No ambiente escolar, sabe-se ainda que as aulas de História ficam presas aos feitos dos “grandes homens” e dos “grandes nomes” e que as imagens de homens e mulheres apresentadas nos conteúdos contribui para a formação do eu social dos discentes (MORENO, 1999). Portanto, é importante que os alunos tenham referências positivas, porém, entendam mais do que nomes, mais do que só vitoriosos, que compreendam o contexto em que se destacaram e principalmente que as mudanças históricas vão para além de atos individuais e sim uma coletividade de forças.

Nesse contexto, os residentes de História planejaram e estão desenvolvendo um projeto de intervenção cujo o objetivo é levar ao conhecimento desses alunos grupos de “pessoas comuns”, trazendo a realidade deles mais próxima dos alunos. O projeto em um primeiro momento estará focado nas mulheres, enquanto grupo conseguiram realizações que tem peso até o presente, como direito a voto, direito ao divórcio, criação e utilização da pílula anticoncepcional, etc. Para tanto, acreditamos que será necessária a retomada de conceitos como espaço, tempo, documento histórico para que se entendam como esse grupo foi silenciado por tanto tempo e a importância contexto de suas conquistas.
CONCLUSÃO
Por fim, embora o projeto e a pesquisa relacionados ainda não estejam finalizados, entendemos a escola como ambiente que recebe inúmeros tipos de indivíduos de classes sociais, etnias e culturas diferentes e como tal deve ser promotora de transformações na realidade dos mesmos, para mais do que ensino de conteúdo serializado, sendo assim um espaço de diálogo e formação humana.

Embora a BNCC traga a necessidade de discussões acerca de questões de gênero e o Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD) explicite o protagonismo feminino positivo como um dos aspectos a serem tratados nas matérias, essas discussões são minimizadas e chegam de forma incipiente do dia a dia das escolas. 

Portanto, devemos entender que o professor não é o único a transmitir saberes dentro da sala de aula. Os alunos não chegam como folhas em branco na escola, possuem conhecimentos prévios e estão inseridos em um contexto, para tanto o professor deve ir além dos saberes especificamente acadêmicos e incluir os sujeitos excluídos, as pessoas comuns transformando a escola em um local de inclusão e acolhimento a essas diversidades.
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�Em Alagoas, a partir de Abril a portaria n.4904/2020 da Secretaria de Estado da Educação (SEDUC) estabelece o regime especial de atividades escolares não presencias para as atividades do ensino básico da rede pública estadual. Disponível em: http://educacao.al.gov.br/images/DOEAL-07_04_2020-portaria_Seduc.pdf


� Disponível em: https://agenciabrasil.ebc.com.br/saude/noticia/2021-08/violencia-contra-mulheres-cresce-em-20-das-cidades-durante-pandemia


� O projeto de intervenção que se encontra em construção tem por objetivo demonstrar por quais meios, motivos e contextos a invisibilidade feminina se deu na historiografia, problematizando essa ausência com os educandos e desenvolvendo o pensamento crítico.


�Segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD) 2019, o número de mulheres no Brasil é superior ao de homens. A população brasileira é composta por 48,2% de homens e 51,8% de mulheres. Disponível em: https://educa.ibge.gov.br/jovens/conheca-o-brasil/populacao/18320-quantidade-de-homens-e-mulheres.html


�	Dados disponíveis em : https://jornal.usp.br/radio-usp/dados-do-ibge-mostram-que-54-da-populacao-brasileira-e-negra/
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